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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. 
PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO EM RAZÃO DO TEMA N. 1.198/STJ. 
NÃO CABIMENTO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC 
INEXISTENTE. INCONFORMISMO. INÉPCIA DA INICIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. SÚMULA 
N. 83/STJ.
1. A hipótese dos autos se mostra impertinente com o Tema n. 1.198/STJ para 
fins de acolher o pedido de suspensão do processo, visto que o repetitivo 
cuida da específica questão da litigância predatória e o poder de cautela do 
juiz para requerer documentação complementar para afastar a ocorrência do 
abuso processual, o que nem de perto toca a hipótese dos autos, que está 
centrada na inépcia da inicial em virtude da ausência de especificação dos 
pedidos formulados e na falta de interesse de agir, por ausência de prévio 
pedido administrativo.
2. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, visto que o 
Tribunal de origem efetivamente enfrentou a questão levada ao seu 
conhecimento, qual seja, o afastamento da inépcia da inicial e ausência de 
interesse de agir declarada pelo juízo, no que concluiu a Corte de origem que 
não pode ser exigida a prévia tentativa de solução administrativa do litígio, 
bem como que a petição inicial atende aos requisitos legais.
3. O inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não 
caracteriza falta de prestação jurisdicional. Precedentes.
4. A instância ordinária, ao cassar a sentença, reconheceu que a petição inicial 
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apresenta correlação lógica e fundamentação adequada, com a indicação dos 
fatos e a apresentação de documentos essenciais, permitindo a identificação 
do pedido e da causa de pedir, além de destacar que o detalhamento dos vícios 
construtivos será verificado por meio da prova pericial requerida, e que o 
interesse de agir nasce ante existência de notificação à CEF, comunicando as 
falhas construtivas no imóvel, sem, contudo, obter resposta, bem como ante a 
resistência à pretensão autoral. A alteração das conclusões do acórdão 
recorrido esbarram no óbice da Súmula n. 7/STJ.
5. "Em se tratando de ação que versa sobre o reconhecimento de vícios 
construtivos, não constitui requisito para a aferição do interesse processual a 
comprovação do encaminhamento de requerimento administrativo daquilo 
que se postula judicialmente" (AgInt no AREsp n. 2.711.674/MS, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJEN de 20/12/2024).
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 18 de março de 2025.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. 
PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. 
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1. A hipótese dos autos se mostra impertinente com o Tema n. 1.198/STJ para 
fins de acolher o pedido de suspensão do processo, visto que o repetitivo 
cuida da específica questão da litigância predatória e o poder de cautela do 
juiz para requerer documentação complementar para afastar a ocorrência do 
abuso processual, o que nem de perto toca a hipótese dos autos, que está 
centrada na inépcia da inicial em virtude da ausência de especificação dos 
pedidos formulados e na falta de interesse de agir, por ausência de prévio 
pedido administrativo.
2. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, visto que o 
Tribunal de origem efetivamente enfrentou a questão levada ao seu 
conhecimento, qual seja, o afastamento da inépcia da inicial e ausência de 
interesse de agir declarada pelo juízo, no que concluiu a Corte de origem que 
não pode ser exigida a prévia tentativa de solução administrativa do litígio, 
bem como que a petição inicial atende aos requisitos legais.
3. O inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não 
caracteriza falta de prestação jurisdicional. Precedentes.
4. A instância ordinária, ao cassar a sentença, reconheceu que a petição inicial 
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apresenta correlação lógica e fundamentação adequada, com a indicação dos 
fatos e a apresentação de documentos essenciais, permitindo a identificação 
do pedido e da causa de pedir, além de destacar que o detalhamento dos vícios 
construtivos será verificado por meio da prova pericial requerida, e que o 
interesse de agir nasce ante existência de notificação à CEF, comunicando as 
falhas construtivas no imóvel, sem, contudo, obter resposta, bem como ante a 
resistência à pretensão autoral. A alteração das conclusões do acórdão 
recorrido esbarram no óbice da Súmula n. 7/STJ.
5. "Em se tratando de ação que versa sobre o reconhecimento de vícios 
construtivos, não constitui requisito para a aferição do interesse processual a 
comprovação do encaminhamento de requerimento administrativo daquilo 
que se postula judicialmente" (AgInt no AREsp n. 2.711.674/MS, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJEN de 20/12/2024).
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por ERBE INCORPORADORA 037 

S.A. contra decisão monocrática de minha relatoria que, em juízo de retratação, conheceu 

do agravo para conhecer em parte o recurso especial e negar-lhe provimento nos termos 

da seguinte ementa (fl. 936):
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. 
PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA. VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS. SÚMULA N. 182/STJ. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. SOBRESTAMENTO DO FEITO EM 
RAZÃO DO TEMA N. 1.198/STJ. NÃO CABIMENTO. 
OMISSÃO E NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. INÉPCIA DA INICIAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
DESNECESSIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM 
PARTE E IMPROVIDO.
 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 

acórdão Do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO cuja ementa guarda os 

seguintes termos (fls. 737-738):
 

APELAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. PROGRAMA MINHA CASA, 
MINHA VIDA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
PRELIMINARES. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
ABUSO DE DIREITO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
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ILEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. 
DETALHAMENTO DO PEDIDO. INÉPCIA DA 
INICIAL. INOCORRÊNCIA. INTERESSE DE AGIR. 
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
ANULAÇÃO DA SENTENÇA.
1 Quanto à alegação de não observância do princípio da 
dialeticidade recursal,. não verifico qualquer ofensa ao 
princípio supracitado. O recurso da parte autora dialoga 
com a sentença em todos os pontos, demonstrando as suas 
razões para que a sentença seja reformada, principalmente 
no tocante ao afastamento da inépcia da petição inicial, 
diante do entendimento de que estão presentes os 
pressupostos processuais de desenvolvimento válido e 
regular do processo e o interesse processual na presente 
ação.
2. Tendo em vista que a presente ação versa sobre o 
reconhecimento de vícios construtivos presentes no 
conjunto habitacional em questão, resta evidente que todos 
os prejudicados têm interesse em ajuizar ações judiciais 
postulando as respectivas indenizações ou reparos no 
imóvel, ficando condicionado à comprovação dos vícios no 
decurso do processo.
3. Dessa forma, não verifico motivos para o 
reconhecimento de abuso de direito por litigância 
predatória ou litigância de má-fé, não merecendo 
acolhimento o pleito dos apelados.
4. Com relação à responsabilidade da CEF no tocante ao 
atraso na entrega do imóvel, é cediço que se deve examinar 
o tipo de atuação da empresa pública no âmbito no Sistema 
Financeiro Habitacional: i) quando atua meramente como 
agente financeiro; ii) quando atua como agente executor de 
políticas federais para promoção de moradia para pessoas 
de baixa ou baixíssima renda. Na segunda hipótese, a CEF 
pode ser demandada pela parte autora e responde 
solidariamente com a construtora perante o atraso na 
entrega do imóvel. Precedentes.
5. Verifica-se que o referido contrato particular se deu no 
âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, com 
recursos advindos do Governo Federal, tendo a CEF 
assumido obrigações em relação ao financiamento, 
incumbindo-se da fiscalização do seu andamento e da 
liberação de recursos financeiros, conforme o andamento 
do cronograma de execução da obra.
6. Portanto, o caso em tela enquadra-se na segunda hipótese 
de atuação - como agente executora de políticas federais 
para promoção de moradia para pessoas de baixa ou 
baixíssima renda. Sendo assim, a CEF é responsável pelos 
vícios construtivos apresentados no imóvel em questão.
7. A presente ação objetiva a indenização por danos 
materiais e morais em razão de vícios de construção no 
imóvel adquirido por meio do programa “Minha Casa 
Minha Vida”, sendo necessária a perícia técnica para 
apuração do valor devido para reparação dos danos 
apresentados na unidade residencial.
8. A inépcia da petição inicial deve se limitar à análise da 
regularidade formal da peça, o que torna errônea a extinção 
do feito no caso em tela, eis que resta clara a identificação 
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do pedido e da causa de pedir.
9. Considerando os princípios da primazia da decisão de 
mérito e da economia processual, objetivando a rápida e 
efetiva solução dos litígios, não há que se falar em inépcia 
da inicial, eis que a extinção do processo, sem exame do 
mérito, induz apenas a distribuição de idêntico processo, 
ocasionando sobrecarga para o Judiciário.
10. É possível a formulação de pedido genérico em relação 
ao dano material, nas hipóteses em que for extremamente 
difícil a sua imediata quantificação. Precedente do C. 
Superior Tribunal de Justiça.
11. Evidencia-se o interesse de agir, figurado no art. 3º, 
CPC, por uma necessidade de recorrer ao Judiciário, para a 
obtenção do resultado pretendido, independentemente da 
legitimidade ou legalidade da pretensão, numa relação de 
necessidade e adequação, por ser primordial a provocação 
da tutela jurisdicional apta a produzir a correção da lesão 
arguida na inicial.
12. Em razão da garantia da inafastabilidade da jurisdição, 
prevista no artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal, o 
acesso ao Judiciário para pleitear a indenização por danos 
decorrentes de vícios de construção não pode ser obstado 
somente porque a parte autora não buscou obter, na esfera 
administrativa, tal ressarcimento.
13. O requerimento administrativo, embora necessário, 
pode ser suprido por qualquer comunicação sobre os vícios 
construtivos, bem como pela eventual oposição da parte 
contrária do pedido indenizatório.
14. Ressalte-se que a análise da prescrição, não pode 
anteceder ao encerramento da instrução do processo, 
destinada à efetiva constatação de vícios nos imóveis de 
propriedade da apelante.
15. Preliminares rejeitadas. Apelação provida. Sentença 
anulada. Regular prosseguimento do feito.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 780-785).

Nas razões do recurso interno, a agravante reitera, em preliminar, que 

caberia a suspensão do processo em razão do Tema n. 1.198/STJ.

No mérito em si, repisa alegação de afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC, 

bem como argumenta quanto à inaplicabilidade das Súmulas n. 7/STJ e 83/STJ à hipótese 

dos autos.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 967-975).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Nada a prover.

Conforme consignado na decisão agravada, a hipótese dos autos se mostra 

impertinente com o Tema n. 1.198/STJ para acolher o pedido de suspensão do processo, 

visto que o repetitivo cuida da específica questão da litigância predatória e o poder de 

cautela do juiz para requerer documentação complementar para afastar a ocorrência do 

abuso processual, o que nem de perto toca a hipótese dos autos, que, reitera-se, está 

centrada na inépcia da inicial, em virtude da ausência de especificação dos pedidos 

formulados, e na falta de interesse de agir, por ausência de prévio pedido administrativo.

E, diante do contexto apresentado, inexiste a alegada violação dos arts. 489 

e 1.022 do CPC, visto que o Tribunal de origem efetivamente enfrentou a questão levada 

ao seu conhecimento, qual seja, o afastamento da inépcia da inicial e ausência de 

interesse de agir declarada pelo juízo e que conduziu à extinção do feito em primeiro 

grau.

A propósito do contexto recursal, destacou a origem que não pode ser 

exigida a prévia tentativa de solução administrativa do litígio, bem como que a petição 

inicial atende aos requisitos legais, pois permite a identificação do pedido e da causa de 

pedir, com a devida comprovação da condição de mutuário da parte autora e a 

possibilidade de detalhamento dos danos observados no seu imóvel quando da realização 

da instrução. Vejamos (fls. 730-735):
 

O recurso da parte autora dialoga com a sentença em todos 
os pontos, demonstrando as suas razões para que a sentença 
seja reformada, principalmente no tocante ao afastamento 
da inépcia da petição inicial, diante do entendimento de que 
estão presentes os pressupostos processuais de 
desenvolvimento válido e regular do processo e o interesse 
processual na presente ação.
[...]
Por fim, no que tange à falta de interesse de agir e a 
ausência de comunicação dos alegados vícios construtivos, 
entendo que as alegações se confundem com o mérito do 
recurso de apelação, o qual passo à análise a seguir. Pois 
bem, o tema do processo se refere aos alegados vícios 
construtivos existentes no imóvel adquirido no âmbito do 
programa "Minha Casa Minha Vida". A parte autora, em 
sua petição inicial e na emenda, narra os fatos da presente 
ação indenizatória.
[...]
Destarte, não é plausível impor à parte autora que, antes do 
ajuizamento da ação, proceda o custeio da produção de uma 
perícia técnica, a fim de apurar o dano material e indicar 
exatamente o valor de sua pretensão para que, no decorrer 
do processo judicial, essa prova técnica seja novamente 
produzida, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.
No caso dos autos, verifico que a parte autora requereu a 
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fixação do valor dos danos materiais por meio de perícia 
técnica realizada por engenheiro, bem como emitiu 
notificação extrajudicial à ré, esclarecendo ser 
desnecessário prévio requerimento extrajudicial para se 
configurar interesse de agir.
Desse modo, evidencia-se o interesse de agir, previsto no 
art. 3º, CPC, por uma necessidade de recorrer ao Judiciário, 
para a obtenção do resultado pretendido, 
independentemente da legitimidade ou legalidade da 
pretensão, numa relação de necessidade e adequação, por 
ser primordial a provocação da tutela jurisdicional apta a 
produzir a correção da lesão arguida na inicial.
Anoto que, em razão da garantia da inafastabilidade da 
jurisdição, prevista no artigo 5º, XXXV, da Constituição 
Federal, o acesso ao Judiciário para pleitear a indenização 
por danos decorrentes de vícios de construção não pode ser 
obstado somente porque a parte autora não buscou obter, na 
esfera administrativa, tal ressarcimento.
Ressalto que o requerimento administrativo, embora 
necessário, pode ser suprido por qualquer comunicação 
sobre os vícios construtivos, bem como pela eventual 
oposição da parte contrária do pedido indenizatório.
Portanto, imprescindível a reforma da extinção processual 
com base no fundamento na inépcia da inicial e ausência de 
interesse de agir, com o retorno do feito à origem, em 
prosseguimento de tramitação.
 

Observa-se, assim, que as questões recursais foram efetivamente 

enfrentadas pelo Tribunal de origem, sendo que não se pode ter como omissa ou carente 

de fundamentação uma decisão tão somente porque suas alegações não foram acolhidas.

Cumpre reiterar que entendimento contrário não se confunde com omissão 

no julgado ou com ausência de prestação jurisdicional. A propósito: "não se pode 

confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou 

negativa de prestação jurisdicional" (AgInt no AREsp n. 1.907.401/SP, relatora Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 29/8/2022).

No mesmo sentido, cito:
 

2.2. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, quando o 
Tribunal de origem examina, de forma fundamentada, a 
questão submetida à apreciação judicial na medida 
necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que em 
sentido contrário à pretensão da parte.
(REsp n. 1.947.636/PE, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe de 6/9/2024.)
 
 
1. Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior 
Tribunal de Justiça, não há falar em omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material, nem em deficiência na 
fundamentação, quando a decisão recorrida está 
adequadamente motivada com base na aplicação do direito 
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considerado cabível ao caso concreto, pois o mero 
inconformismo da parte com a solução da controvérsia não 
configura negativa de prestação jurisdicional.
(AgInt no AREsp n. 2.595.147/SE, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 28/8/2024.)
 

No mérito em si, como se observa, a instância ordinária, ao cassar a 

sentença, reconheceu que a petição inicial apresenta correlação lógica e fundamentação 

adequada, com a indicação dos fatos e a apresentação de documentos essenciais, 

permitindo a identificação do pedido e da causa de pedir, além de destacar que o 

detalhamento dos vícios construtivos será verificado por meio da prova pericial 

requerida.

Ainda, o interesse de agir da parte agravada foi reconhecido ante existência 

de notificação à CEF, comunicando as falhas construtivas no imóvel, sem, contudo, obter 

resposta, bem como ante a resistência à pretensão autoral.

A alteração das conclusões do acórdão recorrido, para acolher a pretensão 

recursal, demandaria o reexame fático e probatório dos autos, o que é vedado a esta Corte 

em razão do óbice da Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido, cito:
 

2. A conclusão adotada na origem, acerca do interesse de 
agir da parte ora recorrida, deu-se com base nos elementos 
fático-probatórios dos autos, sendo inviável sua revisão 
pela incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
(AgInt no AREsp n. 2.594.122/SC, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 28/8/2024.)
 
 
3. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, relativa 
à ausência de inépcia da inicial, fundamenta-se nas 
particularidades do contexto que permeia a controvérsia. 
Incidência da Súmula 7 do STJ.
(AgInt no AREsp n. 1.575.377/SP, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, DJe de 11/4/2024.)
 
 
2. É inviável, na estreita via do recurso especial, o reexame 
das circunstâncias fático-probatórias dos autos para rever a 
conclusão do Tribunal de origem no sentido da inexistência 
de inépcia da petição inicial, consoante dispõe a Súmula n.º 
7 do STJ.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.382.681/GO, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
20/3/2024.)
 

Por fim, inafastável os preceitos da Súmula n. 83/STJ no caso dos autos, 

visto que a desnecessidade de requerimento administrativo coaduna-se com precedentes 
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do STJ. A título exemplificativo, confira-se o precedente:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. 
APELAÇÃO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PROGRAMA 
MINHA CASA MINHA VIDA. DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. INÉPCIA DA INICIAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. INTERESSE DE AGIR 
DEMONSTRADO. PRÉVIO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA 
CONHECER DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não 
conheceu do agravo em recurso especial, em razão da falta 
de impugnação específica de fundamento decisório. 
Reconsideração.
2. Não se verifica a alegada violação aos arts. 489, § 1º, IV, 
e 1.022, II, do CPC/2015, na medida em que a eg. Corte 
Estadual dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas.
3. As condições para o legítimo exercício do direito de agir 
devem ser apreciadas de acordo com a teoria da asserção, 
de modo que sua averiguação será realizada à luz das 
afirmações constantes da petição inicial. No caso dos autos, 
a petição inicial permite aferir a causa de pedir e o pedido, 
o que possibilita a ampla defesa da parte ré, de modo que 
não pode ser considerada inepta.
4. Em se tratando de ação que versa sobre o 
reconhecimento de vícios construtivos, não constitui 
requisito para a aferição do interesse processual a 
comprovação do encaminhamento de requerimento 
administrativo daquilo que se postula judicialmente.
5. Agravo interno provido para, reconsiderando a decisão 
agravada, conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.711.674/MS, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, DJEN de 20/12/2024.)
 

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
AGRAVADO : LEONORA MARIANO SOUZA
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ADVOGADO : RAIMUNDO BESSA JUNIOR - PA011163
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
AGRAVADO : LEONORA MARIANO SOUZA
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AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : RAIMUNDO BESSA JUNIOR - PA011163

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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